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Lei n" 217, de 06 de dezembro de 2019

Art.l" - Fica instituída como instrumento de planejamento a Política Municipal de
Saneamento Básico de Mono do Chapeu do Piaui.

§1'- A Politica Municipal de Saneamento Básico seni complementada nos termos do artigo
23, do Decreto Federal n.o 1.21,7, de 2l de junho de 2010, respeitadas as competências da
União e do Estado.

§2" - Para os efeitos desta lei consideram-se as definições estabelecidas no artigo 2', do
Decreto Federal n." 7.217, de jrmho de 2010 e nos artigos 3'e 7', da Lei Federal n." 11.445,
de 05 de janeiro de 2fi)7.

§3' - Para o estabêlecimento da Política Municipal de Saneamento Brísico serão observados
os princípios fundamentais deÍinidos conforme o artigo 2', do Decreto Federal n.' 7 .217 , de
21 de juúo de 2010.

§4'- A execução da Política Municipal de Saneamento Básico sení efetivada por órgãos
integmntes da estrutura orgânica da Prefeitura, promovida as adequações e alterações
estruturais necessárias, distribuida de competência e integração das atividades setoriais do
saneamento básico

Art. 2' - Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico e sua
utilização estrl sujeita a outorga de uso, bem como ao licenciamento ambiental nos casos
previsto de lei.

Art. 3'- Não constitui serviço público ações de saneamento executadas por meio de
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para opeÍar os serviços,
bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo
o manejo de resíduos de responsabilidade privada.
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"Dispõe sobre a política Municipal de
Saneamento Básico do Municipio de Morro
do Chapéu do Piaü e das oukas
providências".

O PREFEITO DO MIJNICIPIO DE MORRO DO CHÀPÉU DO PIAUÍ, ESTADO DO
PIAÚ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES LEGAIS, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
MLINICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU DO PIAÚ APROVOU E EU SANCIONO A
PRESENTE LEI:
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TITULO I - DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES
CAPITUI,O I

DAS COMPETENCIAS E AMBITO DE EXECUÇÃO

§l'- As execuções das atiüdades mencionadas no caput deverão contar com os respectivos
licenciamentos ambientais cabíveis.

§2'- A administ-ação municipal, estadual e federal, quando contratadas nos termos desse

artigo, submeter-se-ão às mesmas regas aplicáveis nos demais casos.

§3'- Caso a execução dos serviços de saneamento básico seja realizada diretamente pelo
Executivo Municipal, no Municipio de Morro do Chapeu do Piauí-Pi, a mesma deveú ser
desempenhada por órgão competente da Administração Pública, criado por meio de Lei
especifica.

TITULO II - DA POLiTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
CAPITULO I

DOS INTRUMENTOS

Art. 5' - A Política Municipal de Saneamento Brásico seÉ executada por intermédios dos
seguintes instumentos:

I - Plano Municipal de Saneamento Brásico;

II - Controle Social;

III - Sistema Municipal;

W - Sistema Municipal de Gestão de Saneamento Básico - SMSB;

V - Sistema Municipal de Informaçôes em Saneamento Brísico - SIMISA;

VI - Legislação, regulamento, normas administrativas de regulamentação, contratos e outros
instrumentos jurídicos relacionados aos serviços públicos de saneamento básico,

p
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Art 4'- As prestações dos serviços públicos de saneamento são de responsabilidade do
Executivo Municipal, independente da concentração de terceiros, de direito público ou
privado, para execução de uma ou mais dessas atividades.

'f\.



Jd! r curâ, oo Àaü, PREFEITURA MUNICIPAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUí
e-mail: pmmorrodochapeu@hotmail.com

srÇÃo r
Do pLANo MLINICTpAL DE sANEAMExTo nÁstco

Art. 6' - Fica insütuído o Plano Municipal de Saneamento Brisico - PMSB, que tem por

objetivo diagnosticar a situação do saneamento básico do Município e estabelecer diretrizes
para implantação e gestão do saneamento, conforme relatório final do mesmo, contendo

informativo amplo de todos os trabalhos realizados.

Aí.7'- Os Programas, Projetos e Ações constantes no documento mencionado no aÍigo
anterior serão compatibilizados e inclusos nas leis municipais do Plano Plurianual (PPA);

das Direrizes Orçamentárias (LDO) e do Orçamento Anual (LOA) e executados sempÍ€ que

possível em parceria com programas federais, estaduais, consócios intermunicipais,
parcerias público-privadas e com as entidades não govemamentais ÍepÍesentativas do setor

de saneamento básico e da recuperação ou preservação ambiental.

Art.8' - O Plano Municipal de Saneamento Básioo - PMSB deven{ ser revisto e atualizado

periodicamente, em prazo não superior a 04 (quatro) anos e anteriormente à elaboração do

Plano Plurianual, ao qual deveni ser compatibilizado pelo Executivo Municipal, com a

efetiva participação popular, em conformidade com o irarágrafo 4o, do aÍigo 25 e atigo 26,
do Decreto Federal n.' 7 .217, de 21 de junho de 2010, devendo a revisão e atualização ser

aprovada pelo Conselho Municipal de Saneamento Biísico.

§1'- O disposto do Plano Municipal de Saneamento Brisico é vinculante para o Poder

Público Municipal e serão inválidas as nornas de regulação ou termos contratuais de

delegaçào que com ele conflitem.

§2o - A delegação integral ou parcial de qualquer um dos serviços de saneamento básico

definidos nesta Lei observaní o disposto no PMSB ou no respectivo plano especifico;

§3' - No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições do PMSB, de eventual

plano especifico de serviços ou de suas revisões, quando posteriores à contratação, somente

serão eficazes em relação ao prestador mediante a preservação do equilibrio econômico-
financeiro, que podeni ser feita mediante revisão tarifária ou adiantamento das condições

contratuais.

§4' - As disposições do PMSB entram em vigor com a publicação do ato de homologação.

Art. 9' - A execução de ações preüstas no Plano deve ser precedida de projetos elaborados
por proÍissionais habilitados, com a demonstração de viabilidade das mesmas, considerando

ainda a dinamicidade dos instrumentos de planejamento, norteados e diretrizes para o
Município em toda sua territorialidade, passíveis de adequação e alteração no sentido de

acompanhar o desenvolvimento local, as politicas públicas estabelecidas e a questão

temporal. 
,r,ü*I
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Art. 10'- O Executivo Mrmicipal regulamentará os processos de elaboração e revisão do
PMSB ou dos planos específicos, observados os objetivos e demais requisitos previstos
nesta Lei e no aÍ. 19, da Lei Federal no I1.445, de 2007.

SEÇÃO U
DO CONTROLE SOCIAL

Art. 11" - As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de saneamento
básico estão sujeitas ao controle social, em razão do que serão considerados nulos:

I - Os atos, regulamentos, noÍrnas, ou resoluções, emitidas pelo Poder Executivo ou órgão
sanitiirio que for Delegado ou Instituído, que não teúam sido submetidos à consulta
pública, gaÍantido prazo minimo de quinze dias para a dilulgação das propostas e

apresentação de críticas e sugestões;

II - A instituição e as revisões de tarifas e taxas e outÍos preços públicos sem a prévia
manifestação dos órgãos;

III - Planos especificos e suas revisões elaborados sem o cumprimento das determinações do
PMSB;

IV - Os contratos de delegação da prestação de serviços cujas minutas não tenham sido
submetidas à apreciação dos entes controladores e à audiência ou consulta pública.

§1" - O controle social dos serviços públicos de saneamento básico seú exercido mediante,
entre outÍos, os segrintes mecanismos:

I - Debates e Audiências Públicas;

II - Consultas públicas;

III - Conferências de Política Pública; e

IV - Participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na formulação
da Política Municipal de Saneamento Básico, no seu planejamento e avaliação e
representação no organismo de regulação e fiscalização.

§2'- As Audiências Públicas mencionadas no inciso I, do § 1'devem se realizar de modo a
possibilitar o acesso da população, devendo ser realizadas na zona urbana e rural, e/ou
regionalmente quando houver garantia de ampla paúicipação;

§3' - As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer do
povo, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas e estudos e possa se

manifestar por meio de criticas e sugestões a propostas do Poder Público, devendo tais
manifestações serem adequadamente respondidas. ryrl
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Art 12' - São assegurados aos usuários de serviços público de saneamento básico:

I - Conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a quais podem esor sujeitos,

nos termos desta Lei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis;

II - Acesso:

a) Às informações de interesse indiüdual ou coletivo sobre os serviços prestados;

b) Aos regulamentos e manuais técnicos de prestação dos sewiços prestados;

c) A relatórios regulares de monitoramento e avaliação da prestação dos serviços editados
pelos órgàos sanitários competentes e fiscalizadores.

§ Único - O documento de cobrança pela prestação ou disposição de serviços de saneamento

básico observaÉ modelo instituído ou aprovado pelos órgãos municipais de saneamento,

especialmente o Departamento de Controle Sanitririo, e deverá:

I - Explicitar de forma clara e objetiva os serviços e outros encargos cobrados e os

respectivos valores confomte dehnidos pela regulamentação, visando o perfeito atendimento

e o controle direto pelo usuário final; e

II - Conter informações sobre a qualidade da água entregue aos consumidores, em

cumprimento aos dispostos no inciso I, do art. 5', do Anexo do Decreto Federal n" 5.2140, de

4 de maio de 2005;

III - Atender aos dispostos nas leis consumeristas, no que for cabivel.

sEÇÃo ilI
DO SISTEMA MT,]NICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art l3n - O sistema Municipal de Controle do Saneamento Brásico, coordenado pelo

Frefeito Municipal, é composto dos seguintes organismos:

I - Secretarias Municipais com atuação em áreas afins ao saneamento básico.

II - Departsmento Municipal de Saneamento Básico, cuja criação é definida nesta lei.

SUBSEÇÀO I
Do DEPARTAMENTo MI,JNICIPAL DE SA.I\IEAMENTO BÁSICO

I,,L
Il,
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Art. 14' - O organismo Municipal que tiver a delegação para a Gestão do Saneamento

básico, será denominado de Departamento Municipal de Saneamento Básico, DMSB e seú
assegurada competência pam o desenvolvimento das seguintes ações:

I - Propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o
prestador de serviços.
I
I - O PMSB ou os planos específicos e suas revisôes.

Art. 15" - O Departamento (DMSB) elaborará seu Regimento Intemo em um prazo de 30
(trinta) dias após a primeira reunião ordinária do mesmo, por meio de instrumento normativo
homologado pelo Executivo Municipal.

SIJBSEÇAO II
DO DEPARTAMENTO MI,'NICIPAL DE SAÀIEAMENTO BÁSICO

Art. 16'- Compete ao Executivo Municipal o exercício das atividades administrativas de

regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos serviços de saneamento básico.

Art. 17" - As atividades administrativas e controle sanitrf io, Íiscalização dos serviços
públicos de saneamento básico serão exercidos pelo DepaÍamento Municipal do
Saneamento Brísico (DMSB), que seú criado pelo Executivo Municipal, no prazo de 60
(sessenta dias) após a publicação desta lei.

Art. 18' - O exercício do Departamento Municipal de Saneamento Biísico atenderá aos

seguintes principios:

I - Transparência, tecnicidade, publicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 19" - São objetivos do Departamento

I - Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação
dos usuários;
II - Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvar a competência dos órgãos
integrantes do sistema;
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III - Propostas de normas legais e administrativas de regulação dos serviços.

§ 1'- E assegurado ao Departamento Municipal de Saneamento Brísico, no exercício de suas

atribüções, o acesso a quaisquer documentos e informações produzidas pelos organismos de

regulação e fiscalização e pelos prestadores dos serviços municipais de saneamento básico
com o objetivo de subsidiar suas decisões.
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IV - Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos
como a modicidade tariflária, mediante mecanismo que induzam a eficiência e eficácia dos
sewiços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

ç Único - Por decisão do Executivo Municipal o DMSB podení receber outÍo nome ou
siglas, mantidos os propósitos e objeüvos desta ler

AÍ. 20" - O DMSB editani normas relativas às dimensões técnicas, econômicas e social e de

prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I - Padrões e indicadores de quaüdade da prÊstação dos serviços;

II - Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - As metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respecüvos prazos;

V - Mediação, faturamento e cobranças de serviços;

VI - Monitoramento dos custos;

VII - Avaliação da eÍiciência e eficacia dos serviços prestados;

VIII - Plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - Subsidios tarifários e não tarifários;

X - Padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

XI - Medidas de contingência e de emergências, inclusive racionamento:

§l'- As nonnas a que se refere o caput deste artigo exigem que prestadores de serviços
comuniquem aos usuários as providencias adotadas em face de queixas ou de reclamações
relativas aos serviços, obedecendo a legislação consumerista e demais legislação pertinente;

§2' - O Departamento Municipal e Saneamento Básico devera receber informações
peÍinentes e se manifestar conclusivamente atendendo aos prestadores de serviços;

ArL 2l' - Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer ao
DMSB todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na
forma das normas legais, regulamentares e contratuais.
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IV - Regime, estnrtura e níveis tarifií,rios, bem como os procedimentos e prazo de sua

Íixação, reajuste e revisão;
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§1" - lncluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas
produzidas por empresas ou profissionais conEatedos para executar serviços e fomecer
materiais e equipamentos especificos, quando for o caso.

§2o - Compreendem-se nas atividades do DMSB a interpretação e a Íixaçâo de critérios para

a fiel execução dos contratos e dos serviços.

AÍt. 22' - Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos

equivalentes que se refrram ao Departamento Sanilirio ou à fiscalização dos serviços, bem
como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores a eles podendo ter acesso qualquer do
povo, independentemente da existência de interesse direto a teor do que dispôe o Artigo 37,
da Constituição Federal.

§ Único - Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados

sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

Art. 23' - Sem prejuÍzo de suas competências o DepaÍamento Saniüírio podená obter apoio

técnico de instituições públicas de regulação ou de entidades de ensino e pesquisa para as

atividades administrativas de regulação e fiscalização dos serviços mediante termos de

cooperação especifico, que explicará o prazo e a forma de atuação, as atividades a serem

desempenadas pelas partes e demais condições.

Lrt.24" - O executivo Municipal crianí o DMSB utilizando as esúuturas administrativas
existentes no Município e seus funcionários, a seu critério, buscando a melhor eficiência
possível.

SUBSEÇÃO III
DOS PRESTADORES DOS SERVIÇOS

ArL 25' - Compete aos prestadores dos serviços referentes ao abastecimento d'água:

I - Planejar, projetar, executaÍ, operÀÍ e manter os serviços de abastecimento de água;

II - Realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de água;

III - Celebrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades públicas ou
privadas para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, observadas a legislação
pertinente;

IV - Cobrar taxas, tarifas e outros preços públicos referentes à prestação ou disposição dos
serviços de sua competência em como arrecadar e gerir as receitas provenientes dessas

cobranças;

V - Realizar operações Íinanceiras de credito destinadas exclusivamente à realização de

obras e outros investimentos necessários para a prestação dos serviços de sua competência;
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VI - lncentivar, promover e realizar ações de educação ambiental;

VII - Elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes financeiros patrimoniais;

VItr - Organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patrimonial de todos os

seus bens e o cadastro técnico de todas as infraestruturas fisicas, imóveis vinculados aos

serviços de sua competência, inclusive reservat(rrios, poços aÍesianos, ramais de ligação
prediais, redes de adução e distribuição de águ4 redes coletoras, coletores-tronco emissiirios
de esgoto, redes e subestações de energia, e redes de dados;

IX - Exercer Íiscalização tecnica das atividades de sua competência; e

X - Aplicar penalidades previstas nesta lei e em seus regulamentos.

§ Único. No âmbito de suas competências, o prestador de serviços podeú:

I - Contratar teÍceiros, no regime da Lei n'8.666, de 2l de juúo de 1993, para execução de

atividades de seu interesse; e

II - Celebrar convênios administrativos com coot€rativas ou associações de usuários para a

execução de aüvidades de sua competência.

Art. 26" - Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são de

responsabilidade do Executivo Municipal, podendo ser contratados terceiÍos, no regime da

Lei n'8.ó661 1993.

Lrt. 27" - Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas são de

responsabilidades do Executivo Municipal que prestani os serviços dentro das leis que

regem a espécie e se delegados os beneÍiciririos deverão seguir as leis que regem a matéria.

Art. 28' - Os serviços de esgotamento sanitrírio serão prestados pelo Executivo Municipal e

poderão ser prestados por terceiros, mediante contrato específico e mediante contratação nos
termos da Lei 8.666/1993, que fixaná as norÍnas par& a conEatação e para a execução,
levando em conta o que determinar a lei I L445 e Decreto 7 .217 /2010.
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Art. 29" - Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Brásico da cidade de Morro do
Chapeu do Piauí, FMSB, de natuÍeza contábil, tendo por finalidade concentrar os recuÍsos
para a realização de investimentos em ampliação, expansão, substituição, melhoria e

modemização das infraestruturas operacionais e em recursos gerenciais, indispensáveis para

a prestação de Serviços de Saneamento Básico da cidade, visando ao cumprimento das leis
nacionais a respeito da matéria, especialmente objetivado a universalidade no atendimento, a

integralidade, eficiência e modicidade dos custos.
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Art. 30' - O FMSB seni gerido por um Conselho Gestor a ser formado por indicação do
Chefe do Executivo, no qual esteja envolvido representantes dâs Secretarias que teúam
relação direta com questões sanitri|r:ias e ambientais, bem como representante do
Depaíamento Municipal de Saneamento Básico.

I - Estabelecer e fiscalizar a política de aplicação dos recursos do FMSB observadas as

diretrizes brásicas e prioritrírias da política e do PMSB;

II - Elaborar o Plano Orçamen!íLrio e de Aplicação dos Recursos do FMSB, em consonância
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

III - Aprovar as demonstrações mensais de receitas e despesas do FMSB;

lV - Encamiúar as prestações de contas anuais do FMSB ao executivo e à Câmara
Municipal;

V - Deliberar sobre questões concementes ao FIvÍSB, em conformidade com as normais de
gestão financeira e interesse do Município.

Art. 3l" - Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Brísico - FMSB serão
provenientes de:

I - Repasse de valores do Orçamento Geral do Municipio;

II - Arrecadação de tarifas e taxas, quando houver disponibilidade e oriwrdas das prestações

diretas dos serviços sanitários, compreendendo a distribuição de água potrivel, esgotamento
sanitririo e do manejo de residuos sólidos e todas que forem pertinentes;

III - Valores de recursos, sem ônus ou contrapartida, recebidos de pessoas jurídicas de
direito privado ou público, nacionais ou estrangeiras;

IV - Doações e legados afins ao PMSB;

V - Arrecadação de multas provenientes de infrações confa o Meio Ambiente e Saúde
Pública;

VI - Valores de Íinanciamentos externos, oriundos de órgãos financiadores, instituições
financeiras ou de qualquer outro que for regulamentado;

/

§l'- Consistini competência do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento
Btisico:

VII - Provenientes de transferências voluntárias da União, do Estado, ou suas Autarquias e

Empresas Públicas, mediante convênio de descentralização das ações;
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§l'- Os resultados dos recolhimentos financeiros do FMSB serão depositados em uma conta
bancaria exclusiva do FMSB a seÍ abeÍta e mirnüda em agência de estabelecimento de

crédito, autorizado pelo Banco Central do Brasil a opeÍÍrÍ nessa modalidade;

§2'- As disponibilidades de recursos do FMSB não vinculados a desembolsos de curto
pÍazo ou a garantias de Íinanciamentos deverão ser investidas em aplicações financeiras de
pÍazos e liquidez compatíveis com o seu programa de execução.

§3'- O saldo financeiro do PMSB apurado ao final de cada exercício será transferido para o

exercício seguinte, a credito do mesmo Fundo.

§4' - Constituem passivos do FMSB as obrigações de qualquer natureza que venha a assumir
para a execução dos prog'amas e ações previstos no PMSB e no Plano Plurianual, PPA,
observada a LDO.

Art. 32'- Fica vedada a utilização de recursos do FMSB para fins que não sejam de

interesse das Politicas Sanitárias do Município de Morro do Chapéu do Piauí.

Art. 33" - A organização administrativa, funcionamento do FMSB serão disciplinados em
regulamento desta Lei.

SEÇÃO V
SISTEMA MT]NICIPAL DE INT'ORMAÇÔES EM SAÀIEAMENTO BÁSICO -

SI}ÍISAB

ArL 34' - Fica criado o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Brásico, cujas
finalidades, em âmbito municipal, serão:

I - Construir banco de dados com informações e indicadores sobre os serviços de
saneamento ambiental e a qualidade sanitiíria do I\{unicipio;

II - Subsidiar o Departamento de Controle e o Gabinete do Prefeito, na definição e

acompaúamento de indicadores de desempenho dos serviços públicos de saneamento.

III - Avaliar e divulgar os indicadores de desempenho dos serviços públicos de saÍleamento
básico, na periodicidade indicada pelo Departamento Municipal de Saneamento Básico.

§1'- Os prestadoÍes de serviço público de saneamento básico fomecerão as informações
necessárias para o funcionamento do Sistema Municipal de lnformações em Saneamento, na
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§5" - A gestão administrativa e contíbil do FMSB seni organizada de forma a garantir pleno
controle de sua execução orçamentiiria.

§6' - A ordenação das despesas previstas no respectivo Plano Orçamentiirio e de Aplicagão
do FMSB cabeni ao presidente Conselho Gestor.
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forma e na periodicidade estabelecidas pelo Departamento Municipal de Saneamento

Brásico.

§2o - A Estrutura organizacional e a forma de funcionamento do Sistema Municipal de

Informações em Saneamento Brásico serão estabelecidas em regulamento.

CAPÍTULO II
DOS ASPECTOS ECONÔ-MICOS FINANCEIROS

SEÇAO I
DAPOLÍTICA DE COBRANÇA

Art. 35" - Os sewiços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitriLrio, de limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos urbanos, manejo de águas pluviais na forma de tarifas, taxas ou outros

preços públicos.

§l' A instituição das tarifas, preços públicos e taxas paÍa os serviços de saneamento básico

observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recunos necessários para realização dos investimentos, objetivando o
cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérÍluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação dos serviços, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII - estimulo ao uso de tecnologias modernas e eÍicientes, comp&tiveis com os niveis

exigidos de qualidade, conünuidade e segumnça na pÍestação dos serviços;

IX - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§2' - Poderão ser adotados subsidios tarifririos e não tarifif ios para os usuários e localidades

que não tenham capacidades de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o
custo integral dos serviços.

Art. 36'- A estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento

básico podená levar em consideração os seguintes fatores:
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I - categorias de usúrios, distribuídos por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou

de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos

usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

fV - custo mínimo necessiírio para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade
adequadas;

V - ciclos signiÍicativos de aumento da demanda dos serviços, em periodos distintos; e

W - capacidade de pagamento dos servidores.

Art. 38" - A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas

pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de

impermeabilização e a existência de dispositivos de amoÍecimento ou de retenção de água

de chuva, bem como poderá considerar:
I - o nível de renda da população da rírea atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as tíreas que podem ser neles edificadas.

Art. 39' - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normzrs legais,
regulamentares e contratuais.

Art. 40' - As revisões tariflírias terão suas pautas definidas pelo DepaÍamento Municipal
de Saneamento Básico, ouvindo os titulares, os usuários e os prestadores de serviços.

§1'- Poderão seÍ estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive
fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos

serviços.

§2' - Os fatores de produtividade poderão ser deíinidos com base em indicadores de outras
empresas do setor.

§3' - O Departamento Municipal de Saneamento Brísico, poderá autorizar o prestador de

serviços a repassaÍ aos usuários custos e encargos tributírios não previstos originalmente e

por ele não administrados, nos termos da Lei n" 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 4l'- As tarifas serão fixadas de fonna clara e objetiva, devendo os reajustes e as

revisões serem tomados públicos com antecedêocia mínima de 30 (trinta) dias com relação à

sua aplicação. /
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I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos

sistemas com o necessário aviso antecipado de paralisação temponíria dos serviços;

III - negativa de usu.ário em perrnitir a instalação de dispositivo de leitura de água

consumida" após ter sido previamente notificada a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador,

por parte do usuário; e

V - inadimplemento dos usuários do serviço de abastecimento de água, do pagamento de

tarifas, apos ter sido formalmente notificado, levando em conta a§ disposições das leis

consumeristas.

§3' - A intemrpção ou a restrição do fomecimento de água por inadimplência a

estabelecimento de saúde, a instituições educacionais e de intemação coletiva de pessoas e a

usuário residencial de baixa renda, beneficiário de tarifa social deveú obedecer a prazos e

critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

CAPÍTULOIII
DAS DIRETRIZES PARA O DEPARTAMENTO MI,'NICIPAL DE

SANEAMENTO BÁSICO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
SEÇAO I

DOS OBJETIVOS DO DEPARTA]ITENTO MI.]NICIPAL DE SANEAMENTO
BÁSICO - DMSB

Art. d3' - São objetivos gerais do Departamento:

I - estabelecer padrões e nolmas paÍa a adequada prestação dos serviços e para a satisfação

dos usuários.

I
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§ Unico - A fatura a seÍ entregue ao usuário Íinal devení obedecer o modelo estabelecido
pelo DepaÍamento Municipal de Saneamento Brisico, que definini os itens e cu§tos que

deverão estar explicitados.

ÀrL 42' - Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

§1'- As intem.rpções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e usuários.

§2' - A suspensão dos serviços nos incisos III e V do caput deste artigo sená precedido de

pÉvio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.
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Art. 44" - O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes Principios:

I - capacidade e independência decisória, respeitando o Chefe do Executivo;

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetivo das decisões;

§1" - Ao Departamento Municipal de Saneamento Brísico deverão seÍ asseguradas entre

outras as seguintes competências:
I - apreciar ou propoÍ ao Executivo Municipal projeto de lei e de regulamento que tratem de

matérias relacionadas à gestão dos serviços públicos de saneamento básico;

II - editar normas de regulação técnica e instruções de procedimentos necessiírios para

execução das leis e regulamentos que disciplinarn a prestação dos serviços de saneamento

básico, que abrangerão, pelo menos, os asp€ctos listados no AÍ. 23, da Lei Federal n'
I I .2145, de 05 de janeiro de 2007.

III - Acompanhar e auditar as informações contribeis, pafiimoniais e operacionais dos

prestadores dos serviços, obedecidas as disposições dos contratos com eles celebrados;

IV - definir a pautâ e conduzir os pÍocessos de análise e apreciação bem como deliberar'
mediante par€cer técnico conclusivo, sobre proposições de reajustes ou de revisões

periódicas de taxas, tarifas e outros preços públicos dos serviços de saneamento biisico;

V - instituir ou aprovÍlÍ regras e critérios de estrutuÍação do sistema contribil e respectivo
plano de contas e dos sistemas de informações gerenciais adotados pelos prestadores de

serviços, visando o cumprimento das normas de regulagão, controle e fiscalização.

VI - Coordenar os processos de elaboração e de revisão periódica do PMSB ou dos planos

específicos dos serviços, inclusive sua consolidação, bem como monitorar e avaliar
sistematicamente sua execução:

VII - Apreciar e opinar sobre as propostas orçamentárias anuais e plurianuais relativas à
prestação dos serviços;

VIII - Apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos diretores ou suas

revisões, relativos aos serviços de saneamento básico, bem como fiscalizar a execução dos

mesmos; I
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II - garantir o cumprimento das condições, objetivos e metas estabelecidas e o abuso do
poder econômico de eventuais prestadores dos sewiços contratados, ressalvada a

competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência.

sEÇÃo u
DO EXERCÍCIO DO DEPARTAMENTO MI,JNICIPAL DE SANEAMENTO

BÁsICo. DMSB
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IX - Assessorar o Executivo Municipal em ações relacionadas à gestão dos serviços de

saneamento básico, em todos os seus aspectos

§l'. Compreendem-se níls atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a
interpretação e a fixação de critérios para execução dos contratos e dos serviços e para

correta admini stração de subsídios.

Art. 45' - Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer ao

Departamento de Controle Sanit irio todos os dados e informações necessárias para o
desempeúo de suas aüvidades.

§ Unico - Incluem-se enhes os dados e infonnaçõas a que se refere o caput aqueles

produzidos poÍ emprôsas ou profissionais conúatados para executar serviços ou fomecer
materiais e equipamentos.

CAPiTULO IV
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

AÉ. 46' - Sem prejuízo do disposto na Lei federal n' 8.078, de 1l de setembro de 1990, são

direitos dos usuilrios efetivos ou potencial dos serviços de saneamento básico:

I - Garanüa do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o atendimento de suas

necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais;

II - Receber do Departamento Sanirírio e do prestador de serviços informações necessárias

para a defesa de seus interesses individuais e coletivos;

III - Recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e atos dos prestadores de sewiços
que afetem seus interesses, inclusive cobranças consideradas indevidas;

IV - Ter acesso a informações sobre a prestação dos serviços, inclusive as produzidas pelo

regulador e de outras mecanismos e formas de controle social de gestão dos serviços;

V - Participar de consultas e audiências públicas e atos públicos realizados pelo Executivo
Municipal e órgãos sanitiírios, de outros mecanismos e formas de controle social de gestão

dos serviços.

VI - Fiscalizar p€rmanentemente, como cidadão e usuário, as atividades do prestador dos

sewiços e a atuação do Executivo Municipal

Art. 47"- Constituem obrigações dos usuários efetivos ou potenciais dos proprietririos,
titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer titulo de imóveis beneficiários dos

serviços de saneamento básico:

fit\'
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I - Cumprir e fazer cumprir as disposigões legais, os regulamentos e as no[nas
administrativas de regulação dos serviços;

lI - Zelar pela presewação da qualidade e da integridade dos bens públicos por meio dos
quais lhes serão prestados os serviços;

IV - Levar ao coúecimento do prestador e do regulador as eventuais irregularidades na

prestação dos serviços de que teúa conhecimento;
V - Cumprir os códigos de postura municipais, estaduais e federais, relativos às questões

sanitiárias, edificações e ao uso dos equipamentos públicos afetados pelos serviços de

saneamento básico;

VI - Executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua propriedade ou

domínio as redes públicas de abastecimento de água e de coleta de esgoto, nos logradouros

dotados deste serviço, nos termos desta lei e seus regulamentos;

VII - Responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, causar as

instalações dos sistemas públicos de saneamento básico;

VIII - Permiür o acesso do prestador e dos agenles fisicos as instalações hidrossanit íria do

imóvel, para inspeções relacionadas à utilização dos serviços direito de sanearnento básico,

observado o direito à privacidade;

IX - UtilizaÍ corretaÍnente e com racionalidade os serviços colocados à sua disposição,

evitando desperdicios e uso inadequado dos equipamentos e instalações;

X - Comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação dos imóveis de

sua propriedade ou dominio;

XI - Responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento biísico se for usuário, ou

solidariamente, por débitos relativos à imóvel de locação do qual for proprieuí,r:io, titular do
domínio útil, possüdor a qualquer útulo ou usufruturfu:io.

CAPÍTI]LO V - DAS INTRAÇÔES

Art. 48'- Sem prejuizo das demais disposiçôes desta Lei e das normas de posturas

pertinentes, as seguintes ocorrências constituem infrações dos usuários efetivos ou
potenciais dos sewiços:

I - lntervenção de qualquer modo nas instalações dos sistemas públicos de saneamento

básico;

II - violação ou retirada de hidrômetros, de limitador de vazão ou de lacre de suspensão do
fornecimento de água da ligação predial;

lrt"l'
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III - Utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel sem

autorização e cadastramento junto ao pr€stador de serviço;

IV - Lançamento de águas pluviais ou de esgoto não doméstico de característica

incompatível nas instalações de esgotamatto sanitiírio;
V - Ligações prediais clandestinas de água ou de esgoto nas Íespectivas redes públicas;

VI - Disposição dos recipientes de resíduos sólidos domiciliares para a coleta no passeio, na

via pública ou em qualquer outro local destinado à coleta fora dos dias e honírios

estabelecidos;

VII - Disposição de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionado ou nào, em

qualquer local não autorizado, particularmente, l'ia pública, terrenos públicos ou privados,

cursos d'água, ríreas de viirzeas, poços e cacimbas, mananciais e respectivas rireas de

drenagem;

VIII - Lançamento de esgotos sanitrírios diretamente na via pública, em terÍenos baldios ou

em qualquer outro local público ou privado, ou a sua disposição inadequada no solo ou em

corpos de água sem o devido úatamento;

IX - lncineração à céu aberto, de forma sistemática" de residuos domésticos o de outras

origens em qualquer local público ou privado urbano, inclusive em terreno próprio, ou a
adoção da incineração como fonna de destinação final dos resíduos através de dispositivos
não licenciados pelo órgão govemamental;

X - Contaminação do sistema público de abastecimento de água através de interconexão de

ouFas fontes com a instalação predial ou por qualquer outro meio;

§1" - A notificação espontânea" da situação que gerou inÊaçào, ao prestador do serviço ou ao

órgão Íiscalizador permitini ao usuário, quando cabível, obter prazo razoável para coneção
da irregularidade, durante a qual caberá a suspensão da autuação, sem prejuízo de outras

medidas legais e da reparação de danos eventualmente causados as infraestmturas do sewiço
público, a terceiros ou à saúde pública.

§2" - Respondeú pelas infrações quem por qualquer modo as cometer, concoÍeÍ pÍra sua

pnitica ou delas se beneÍiciar.

Art. 49" - As infrações previstas no art.48 desta Lei, disciplinadas nos regulamentos e

normas administrativas de regulação dela decorrentes, serão classificadas em leves, graves e

gravíssimas, levando em conta:

I - A intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II - As circunstâncias atenuantes ou agÍavantes; 4\
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lll - Os antecedentes do infrator;

§ 1o - Constituem circunstâncias atenuantes para o infrator:

I - Ter bons antecedentes com relação à utilizaçõo dos serviços de saneamento básico e ao

cumprimento dos códigos de posturas apliciíveis;

II - Ter o usuário, de modo efetivo e comprovado'

a) Procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato ou omis§o;

b) Comunicado, em tempo hábil, o prestador de serviço ou o ente de regulação e fiscalização

sobre ocorrências de situações motivadoras das infrações;

III - Ser o infrator primirio e a falta cometida não provocar consequências graves pari! a

prestaÇão de serviço ou suas infraestÍuturas ou para a saúde pública;

IV - Omissão ou aEaso do prestador na execução de medidas ou no stendimento de

solicitação do usuriLrio que poderiam evitaÍ a situação de infi'âção-

§2' - Constituem circunstâncias agravantes para o infrator:

I - Reincidência ou pútica no cometimento de infrações;

II - Prestar informações inveridicas, alterar dados têcnicos ou documentos;

III - Ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalização;

IV - Deixar de comunicar de imediato, ao prestador de serviço ou ao ente de regulação e

fiscalização, ocorÉncias de sua responsabilidade que coloquem em risco a saúde ou a üda
de terceiros ou a prestação do sewiço e suas infiaestruturas;

V - Ter a infração, consequências graves para a pÍestâção do serviço ou suas infraestruturas

ou para a saúde pública;

VI - Deixar de atender de forma reiterada, exigências normativas e notificações do prestador

do serviço ou da fiscalização;

VII - Adulterar ou intervir no hidrômetro com o intuito de obteÍ vantagem na medição do

consumo de água;

vItr - Praticar qualquer infração prevista no art. 48 durante a vigência de medidas de

emergência.

t
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§3'- As penalidades aplicáveis às infrações descritas nesta Lei serão definidas em decreto

regulamentar.
TITULO III .DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50" - As ações propostas no PMSB, após sua instituição legal, serão compatibilizadas
com os aspectos financeiros normativos previstos nas Constituições Federal, Estadual e na

Lei Orgânica Municipal, através de adequaçào do PPA, da LDO e LOA.

Art. 51" - O regimento intemo do DMSB podení ser alterado através de resoluções

resultantes de entendimento setoriais, sempÍe que for julgada a necessidade de adequações

técnicas, sendo as alterações submetidas à ratificação do Poder Executivo.

AÍ. 52' - E executivo Municipal deverá sistematizar as informações constantes no PMSB

de forma a garantir a execução das metas e a devida atualização dos dados gerados através

de um banco de informações, podendo para tanto expedir os atos necessários à sua

execução;

Art. 53' - Enquanto não houver os regulamentos específicos, as tarifas relativas aos serviços

de água e esgotos sanitários poderão ser reajustados anualmente, pelos indices de correção

setoriais.

AÉ. 54" - O município deveÉ instituir as poliücas de tarifação e demais custos relacionados

à prestação dos serviços públicos de saneamento e de regulação.

Art. 55'- Até a completa adaptação às Leis Federais n' 11.445/07 e n' 12.305/10,

considerar-se-á oS instrumentos nonnAtivos e ÍegulamentaÍes do setor de saneamento básico

ora em vigência, no municipio, e que sejam compatíveis com os preceitos desta lei.

Art. 56. - O Poder Executivo enviani à Câmara de Vereadores Projeto de Lei específico

abrindo crédito especial para o Fundo Municipal de Saneamento Btisico.

ArL 57" - Aplicam-se conjuntamente os preceitos estabelecidos no Decreto de

Regulamentação da Lei Federal n" ll.M5l07, Decreto Federal n" 7.217110, e na Lei Federal

n" 12.305/10, em complementaridade ao estabelecido nesta lei.

§ Unico. O Poder Executivo Municipal promoverá as adequações e adaptações necessárias,

na sua estrutuÍa orgânica e logística, visando promover as condições de cumprimento do

estabelecido na legislação do setor de saneamento básico, principalmente quanto aos

instrlmentos (normativos, técnicos, sociais e econômicos), planos, responsabilidades dos

geradores e do poder público e proibições da Politica Nacional de Residuos sólidos, e ainda,

referente às condições de vinculação do PMSB e financiamento do setor de saneamento

básico conforme Decreto Federal n'7.217110.

Art. 58. - Fica o poder Executivo autorizsdo a instituir medidas de emergôncia em situações

que possam afetar a continuidade ou qualidade da prestação de serviços públicos de ln.
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saneamento básico ou iminente risco para vidas humanas ou para a saúde pública
relacionado aos mesmos.

§ Unico. As medidas de emergência de que trata este artigo vigorarão por prazo determinado

e serào estabelecidos conforme a gravidade de cada situação e pelo tempo necesslrio para

saná-las satisfatoriamente.

Art. 59" - O Poder Executivo regulamentani esta lei no prazo de 90 (noventa)dias a partir da

sua promulgação.

Art. 60' - O Conselho Municipal de Saneamento Btísico devená ser estruturado pelo

Executivo Municipal no prazo mrí.ximo de 90 (noventa) dias a partir da promulgação desta

Lei.

Art 6l'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições

que lhe forem contrárias e incompaúveis.

Gabinete do Prefeito Munlcipal de Morro do Chapéu do Piauí, aos seis dias do mês de

dezembro do ano de dois mil e dezenove. (06.12.2019)

Marcos

é1
o.t6 RebeloF
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coMISSÃO DE FINANÇ ASEORCAMENIO-CFO

De ocordo o ort. 58 e seguinies do ConsÍiÍuiçõo Federol
de 1988 e do Regimento lnterno. Os membros do Comissõo de
Finonços e Orçomento - CFO, dq Cômoro Municipol do Morro do
Chopéu do Piquí, EsÍodo do Piouí, reunirom--se no dio 27 de
novembro de 2019, poro onolisor e emitir poreüer sobre o proietos
de Lei n.o 207/2019, que "Dispôe sobre o Polílico Municipol de
Soneomenlo Bósíco do Município de Morro do Chopéu do Piouí -
Pl e dá oufros dó oulros providênclos".

A Comissõo de Finonços e Orçomenlo - CFO, se reuniu
neste recito con.iuntomente com o Presidenie; Relotor e o membro
poro fozer o onólise do presente Projeto de lei que troto sobre o
Político Municipol de §oneomenlo 8ósíco do Município de Morro
do Chopéu do Piouí-Pl.

Após verificor o peçq que compõe..minuciosomente o
referldo Projelo de no.207, de l8 de outubro de 2019, esies
representontes do Comissõo oduz poro que sejo colocodo em
votoçÕo sob submissõo do douto Plenório.

Como dito, ossim recomendo-se que esto comissÕo nÕo
encontrou quolquer violoçõo os determinoi$es existentes nos
normos que rege o odministroçõo público em especiol os direlrizes
que rege o políiico de soneomenlo bósico em discussõo nesto
importonte moiériq de lei.

De ocordo o onolise
Orçomento {FO, que oduz
votoçÕo.

deslo ComissÕo
que o molétlo

de
sejo

Finonços e
posto em

Oro excelenlíssimos senhores vereodores recomendo-se
que o Comissôo de Constituiçõo e Justiço se monifeste
imediotomente sobre o Projelo de lei poro melllor onolise.

Após estos ressolvqs segue nosso Porecer Fovorovel à
AprovoçÕo desie Projeto de lei no. 207 /2019.

PARECER N" OI2l20I9
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RUA JULIA ARIA DE JEsUS, No 5O2 - CE]arRO

cEP: 64,178-{100 - ORRO DO CHAPÉU DO PlAUl - Pt
CIPJ303.226.98a/OOOí-08 ..,.'

Este é o porecer do CFO. 
..,.-

Sqlvo melhor juízo do soberono Plenório em voloçôo.

Do volo dos membros que esliverom presenles:

Fovoróvel oo mqlério de lei.

Os seguinles:
ar. 4Â. fif1r'/pJ>

DEUSIMAR NASCIMENIO RAMOS

Presidente

lÍ\ur^çr
MARIA

e)
ELIMAR ARAÚJO AMORIM

Relolor

TRANCISCO SILVA ALBUQUERQUE

Membro
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De ocordo o ort. 58 e seguinÍes do ConstituiçÕo Federol
de 1988 e do Regimento lnterno. Os membros do Comissôo de
ConsÍiÍuiçôo e JusÍiço-CCJ do Cômoro Munícipol do Morro do
Chopéu do Piouí, EsÍodo do Piouí,,.euniromse no dio 27 de
novembro de 2019, poro ono/isor e emitir poréêersobre o proleÍos
de Lei n.'207 12019, que "Dispõe sobre a Pol'tlico Municipol de
§oneornenÍo 8ósico do Município de Morro do Chopéu do Piouí -
Pl e dá ouÍros dó outros providêncios".

A Comissôo de ConsfiÍuiçôo e Jusfiço-CCJ, se reuniu
neste recito conjuntomente com o Presidente, Relotor e o membro
poro fozer o onólise do presenie Projeto de lei que troto sobre o
Pol'rlico Municipol de §oneomenlo 8ósico do Município de Morro
do Chopéu do Piouí-Pl.

Após verificor o peÇo que compÕe-rminuciosomenle o
referido Projeto de no.207, de 18 de outubro de 2019, estes
represeniontes do Comissôo oduz porq que sejo colocodo em
votoçÕo sob submissõo do doulo Plenorio.

Como dito, ossim recomendo-se que eslo comissÕo nÕo
encontrou quolquer violoçõo os determinoç\ões existentes nos
normos que rege o odministroçõo público em especiol os direlrizes
que rege o político de soneomento bósico em discussõo nesto
imporionte motério de lei.

De ocordo os normos legois regimentgis forom olestqdos
que o motério encontro-se respoldo legcí|, bem como nõo
podece de vícios de inconstitucionolidode moteriol, por estos
rqzões requer q devido tromitoçõo nos termos legois em que pese
o processo legislotivo municipol.

Dispenso-se o Relotório do vótôçôo. Opinomos
f ovorovelmente sem ressolvos.

RUA JULIA mARlA DE JESUS, ro 5O2 - CENTRO
CEP: 64.1?8.(,00. MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ - PI

CNPJ: 03.226.984/000í-O8

PARECER N".013/201?

COMISSÃO DE CONSIITUICÃO E JUSTICA - CCJ
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De ocordo o onolise deslo A Comisstip de ConsÍiluiçôo e
Jusfiço-CCJ, que oduz que o moiério sejo posÍo em votoçõo.

Após estos ressolvos segue nosso Porecer Fovoróvel o
Aprovoçõo deste Projeto de lei no. 2O7 12019.

Este é o poÍeceÍ do CCJ. ..r-

Solvo melhor iuízo do soberono Plenório em voloçôo.

Do volo dos membros que esllverom presenles:

Fovoróvel oo mqlériq de lei. 
-...,

Os seguinles:

»
ETIMAR ARAÚJO AMORIM

Presidente r-

JORDÂNIO AGUIAR LIMA

Relotor

FRANCISCO SITVA ATBUQUERQUE

Membro
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Itlarcc Parcíte+L 19 (b deaeínbro óe 2019.

Padlo Nun.3 dt Sou-
PrEfêito Mr'lidoat

PREFEITURA MUNICIPAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO P]AUI
}msll: pmmorrgdoçh9p9u@hotmall.com

AÉ f - tu FÉlrC.. dd ÊviÍ.B Éôl;.d tt l.m.!b lô d. n4o,lbiüúdo ô
Ero€dro M{riciFl, ird.r.Ídd. ô c6c.úrçIo d! E en!., & diülo ,úUico oa
Fivdo, Frl lr.oCo d. uEr cl Eri. d....r úivjd!d...

!I'- À !n€{õ.. &. úiviLd. Ei@d.l ú c.pú d!t.ílo.d.ü o. n pêêlirrg
liceir@b. rd[i.ínir c.bl.vdr

lr - Â .düiri.ürCo úEidFL c.nôd . fdrât! qu.ldo loffiÀú ú la[lor d.íê
.niSq &Id.É-§lo lt EÊE,r rÉiru .püévü mi d!d.i, ê.-..

,l' - Go r c@Co do. ..Íriço. & rEolob É.ioo r.i. r!.liad. ditrotol Flo
ErGqiÉ MsaiiFL ú f,â$iclpiô d. líoÍíô do CtrrÉu do PisÍ.Pi r E .úr dlvÉl t Í
d..Gq.Íbd. F &slo coqd6r. .L 

^dEinituCô 
Púhlh+ si.do yo cio dr Lri

rN,LO II- DA TOLIIICA MÜMCIPAL DT SAXETMÍXT{ TI.SICO
CAllrIIlI)I

D,OgDtrrI MrJfroS

Art 9 - 
^ 

Dol6.r ,,EidFl do §cet Bada, Éa lrlãüf rú itEEadn! rb
..Bdd..h.h@

I - 
'|D 

l.dciFl ti. S@ Ba.ico:

TIT0ÍO I-D^§ DrSFO§IÇÔ8S PS.!X,SO{ nES
c^ Ttfal

DAS COMPETENCIÁA T A.ÍXBIIO DE EXECT'ÇÃO

tr - CorrDlc Socidi

lII - Sií.or Ml'ti!.I:

Jv - Si.6r MEi:ipd d. Gr.tlô dê S.*.ro Brri.o - Sl,§B;

V - Siit ,ll M6ici!.1 d! bÍoúÉú .o S.lrD.olo B&ico - SIMISÂ|

Lüfi.ô nê fuÍÍna da Lêi à siÊôçáo Eorka ô Cünissão PerrnaleÍrts dr
tLitàÉo-CPt e o paaeerlúídiao eíntodo pdâ Proo.lrâdaia G6al do ifuÍIdpio,
quê faE n do PÍoc..ro ádmhlrtradyo ll. Oaô/2O19, InarlCHlld.da da
UdtrCo nó OO5/ãr19, tãldo c6no obJ.to ô dttâçáo dc reãlizaç5o dc
stlow mu§-(ã| cün àprÉêntaéô dà 

^rüsta 
'D.nny Xdloff, nàs í.Íüvidâdês

alusiyà ao aniveÍsírio dã Odàde ê ifEls preore+Í, na dãE de 2a de
d€zembío de 2019, e deEímaoo a coímção da ernpÍ€sa s. L À SItrtlO§
IETVEOS-IIE, ksdiE íD C PJ no 28.1G.18:yOO1-39, coín sêdê nà Rut
João Oantaa, no 994, angulnhà, CEP 6á.&)G3ü), FtúiãÍro-pl, coítr o vàtd

,_ &l dê Rt 6.000,00 (.eb nrll ir.L).

DlDa. -6É . !oÍd.. Mlr,.td d.
S@r' Ea.i@ do Mún IDio iL MaE
ô cl.pár do Pi.d ê d.. oÊú

o pRltErro lto Mt M(rplo DE Motno Do cE .DtuDott ut EsTÀDo Do
Ptaut No uso DE su^s 

^TRItsulÇôE9 
LEIiajs. r Co srsq, oui, e cÀ,r r^

MtrNlcrp^r De MoRto Do cfi^ráJ Do pr^t 
^lRovou 

B Bü s NctoNo 
^rI'EI|GNTE LSI:

\z ertr. . FE Udô @ büwr. ê ,tcj.ó.dô . ?oüd.. MErciFr d.S.@ Ltlco ô YdE do ã-a-. <b tirí.

§ l' . A folrdôraldirrl d. SueÉlc Ba.I@ r..a co.-Í,Lid4 § Eú. do Ídto
2.!,.rlo D.aÊ F.ddrl À. ,21r, d. 2l .L j6t ô 2orqrq..rd.. r c.q&.i. ü

l2|. . P-r a .ôt . .lâ ld .oddÉú-.. - dddrô.. .íú.t dô. E rrto r, i!Ddü. P..lr.l L'r2l7, ü jElc ô 2OlO. s rdS- r.r,.r.L.J F..t d;. t l.iaj,
.b C, & i-.&o d. ilXr,.

13.. ?r. âr.r..ranr. ú PoülÉ rúd+.t ô s-e-E aab -ao ô6,jô.
a Ei.baú !Dde..Li. d.tud€ oôa@ o düto r! ib lrdró F.ir.l L. t-2l7, at!
2l.bJúüôlb2010.

,4. - 
^ 

aá{ao ü lolÍrló r&!iciF! Ô lroÚro Ea.rÉ Ér .iÉt Õ iü artaó
ltúear.tE Ô .ú@! qthr- .r PDttnr, ptüúrd. - .dq!.raÉ . dtãrfa..d§ltit r&i.t dlrritr!ô d. ..eG.j. . iúlr.aaó & .!ivi<!rrc. ...o.t t .rô

^,r 
t-o. rEE uôir À.o *E o dyka Étbo ô Éódb u.iÃr. E

!!lLC. df ad.t . qn rt. rL go, üó 6@ .o ücrrd.6r6 EUGdi.I ú ...s

^,t 
t - Nto 6.düli -a+, Éllb..!- & .tEd àóâr,B ÍE di, d.

Ét*õ.. idviô.i.. dád. $! o ú&iô r& .lt-d. tt rõits Fr oFr q Eviç.+
üdr qD ú.çaá . .ryisa d. ..rlàEaio tari6 .t n Dd..àlli.b.rô Flv.d{ l!.]d!do
o n !âô & BI,Às .l. ..?Gt ôili.Ld. Év..h-

YI - LgibCo, rgrLo.úo, EEr. úi[iÊúivl ôÉrElE úçaq c@Eúú c qr!ú
nrÊ!ú.ú. jrúftXo.a rdrj@dd rd rsvho Ébliod d. rD..o.alo H.ico.

§8410 I
DO 

'í.ANO 
MI'NICI'ALD! EANEAMEI'II TT§ICO

^!L 
ar - F6 iúiogo o Plo !,ll.húl d. S.!..@ lrad.o - PMSB. qr b !d

oüj.dE dirrEd.ü. dürCo & Eâ!E|D U'ió do lúrüti.,. ãrbdaà dn!d;á
Frt hpLrú.ç& . f..tlo do r.!.rl[!orq coúerr ÍlLódo 6!.rt do Dô|lnq @r.adoilh.útiE .ú9lo i,. 6ô. o. rú.Iàd ÍÊ.tisdor,

^It7 
- O. Ptqrúr., ltlido. c 

^rõó 
6olr!tt. !o d.ar6ao *,,ri--{^ ro -riio.!§ia ..Ílo coe.düliz.do. . lnctlra ür td! úEkiFt. do l,Ls plurt ú,rt O"r);

d., DnÊiE Oçeúi.r (LDo) . dô orr5.úro 
^Ed'(r.OA, 

ê ----io. t !tÉ qEi;
FdP o9 .F.!- cG ,.!rÍo.. cdãü§ ,t ô.i., oúró..d üÉ@lcbô
p.lcün Ébüco.Fiyd! !.ú ! Etid.d.. llo royqnerat n r.gw.ret- Oo à-
& eeio U.üo. à Err-rçao @ Êãv.Co ebl.ool"

^n 
r - O Ph!. XlllkiFl d. §Gôó aadco - pMSA d.yat ... ,wio . .Àdiz(b

Ft dL.§ãta @ F.:. do rp.iú . 01 (q!.Eo) .od . .eiqE rí. a ct à.nato dôPLD,íEi.Dl D qu.l dr'ãr E êq.õitL.ô rElo ErE6{ !útidFl 4G.,
.Êdyr FrHP.Co lqulrr, d GünrdÀd. dr o p-aSdb .., ô ndlo 2J ; rdSo 26.
do D€t'rô rdal À.72u, & 2t (b }!lo & 2olo!.t vrodo. fttiCo. *-'r-ú .r.
.F!vú, p.lo C--lào MlridFI & S.eto Bari6.

ll'- O ô+do.b Pl@ MEidFl d. S-aÉ!o Ba.i6 é viElh& Fn o pod.r
PúUi.o úElchl ...r!o lnvalidtr B Eqr. d! ÉgütrçIo EDd...Ein.tr d.
d.Larfto {ú @ .!. c..tri6.
t2l - il dcLa.do ill.t'd .'lr FrEi.l .b qulc'§ @ d6 Eaisa ú .|I.Edto tí.iq'
d.llôío. El. L.i otEv.ra o .üt ..D m PMSB @ ú n?dilb Dlrlo ryd.íêoi

13. . No o. rr. EriF. FEnô. E djrú. oú.rq .r di4,6ií5- do p}lSA, d. !vúu.r
DLe àT+rÃ6 .r. Eviçq o r!. rs Ni.õ.* çrdo pqiÉid!. a 6rúCo, @rêlcL .6.ür. o ÍrLç& s FtÊiLÍ odt. . F..rrrC. ô c$rtüHo eoô!n@
trlr,Enq qú pd..a rá lüri diEE r.i{ô Erifti E .Íffi d.r co.itôêt

!f. 
^! 

ü+dCÉ ô ?MSE diE o vitú coE . Fúlic.Codo e ê üoollart&

^rr. 
r - A aã{ao d. .É.. Fvirrr ú PL!ô itàn Ê F!c.dd. d. Fj.r.. .trtürdô.

po. Fo6.i6.i. ü.tiür.d.., .ú . d.o6Êlç..o d. vü}iliLd. d.. úà.À @id.nado
dú r nb.d.jd.d. do. iuàúrô. d. pr,!S.D.da Eranb. ô ô!út r. F.. o
t'{tri.&b ,! l.dt rl. E rildLliddc, ,.túsi. & dqüldo c dr.rÍlo âo Étido dê

d.r.rvotviEb l@\ .. Dott6@ Éui'. ...!.tnnh. . . q!ê.no

ffi,
t l n. 2l r. .L 06 at! .l@DEo ô 2Or 9

umcrpros.orgwww.diarioficialdos
A divtilgação ür.tual dor atos municipais
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(Coúirt a dn púnts DáAíro)
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PREFEITURA MUNICIPAL DO
ÍuoRRo Do cHAPÉu Do P|AUí
B-rí!ll: pmmorÍodochapôu@holmell-cortr

srÇÃô Il
rx) coniTRoLE socr L

^ri. 
l rr - & ttiyid.d6 ri. pl.Ej.J@ro. i.asl!çao . pÉbç:. iL. Fryiço. dê ú.e6b

b,rÉo eíIo .ú.ib. & .onht rei.L @ ru:ro do qE i.nró .@nrÉ.d6 Â'rlo.:

Àrt 14' - Ô otaríi!íto Müi.ip.l qE tiv6 . d.1.8!çio Fn ! G<.rlo do 56..,É10
b.!i@. si &.úiú<!o & D!D.n rlEr§ MuiciD.l dô s.tudro B&i@, DMSB c ,.ó
.rsq1rlrdâ cô.npêrêíÉi. FÊ o <l.srrlvimeio dô5 !Êauirt6 *&!:

À.L ro' - O E@riE MuiliFt Eall.eot n ú pÍ(fu d. oLlbGrco c Bi.:kr rro
PMSB d rld plr4 -FêilÉ.., obed.d.. ú .6jdiÉ . doúi. Í.'qsünG F3viôd
ídtr t i . n. d. 19, .n Í-i F.dal n' I 1.,145, dê 2o0r.

I - 
"N!..rú 

rt Bitõ6 iL 6L:, úin . dr!ú trêtG públLdr 6 6.toraidr& cü o

I
I -O PMSIB @ 6 pL6..p.cl6d c.u Eüs....

m - Prúpor&§ d. n§ílrlr lçtÃir s .dEidst tiyú dê EtulôçIo dor ...vit ..

§ l" - É li.litEdo & D.p6rüm6lo Múici9.l it! Su.&@b Aüi.ô. rú s.ícicio d! su..
raibu4ô.., ô ...ás . qqirqqlr doqlrnênl!. c irôÍE çõca p(oôrdd!! pêlo. oryúboor dc
ÊguLçàô ê firc.lhçro G r.lô. pÉl.d€ do. raiç6 6úi.iPtn d. r,esalo bl$t!
.:6 o .rbiêlivo d. rlt idh. u. dEi!ô6

I - Or !i6. Êflurdeür., !ryú.a ou É$lup6a cEi.id.! DGlo Pô.ld Lrdih ou ó.aro
.siú.n rE fo. D.Lacd. ou l@rirurdq qü. .a. Eúe 

'd.líi 
.ut Dárd@ I s@lb

pôlk . g.úrids p..á trúni'm & qúil* diú D.À t diElA.eão d- !nÊÉr. .
âÍÍüàí:dto d. .t1Ée . &aérô6;

II - 
^ 

isritliçio : s Bi.õà d. Lrifs ! !l,B c @d pÉso. Ébrie ta . péwir
luieí.çto &. 64ro§

ü - Pr.d G+.dnq o E Birôs Eltàd..to. *o o c@r.iD.ds d- d.(qti,,C.t rlo
PÀ'SA:

lv - Os Mr6rd .l. d€l.srsàô & Fsnçao d. @i@ Biú Eôub [ãi, btliú ndô
eh.rÉide À .pd:i.éô d6 ab 6.t5lldoq . a &d!àt r. @ @1ô tt§blia

§l'- O dt ôlô si.l .Id ldiçe raóliq d. ..c.,Eb üari@ s1!w!i.b @ürnl!.
àúÉ6t .,6..iü!làeà.i.,Ú:
t - DÉb.rs . Àni!Êiú r!úblirr

U - Co@lrü ,nb[*;
nI . Cnlaêcie d. Politi6 Públiq; .
Ív - P.nkip.,glô d órdd er.eidd d. -ara oEdúh É &ti!6.!ia E 6.8!rrCo
d. Pô!í§ú MrricitEl .lê !t ,r..lfu Bati6, É @ plej.elto c .!rli.Co .
Epr6al,§5 rc úÍarúi.mô d. rcaqLÉ& . 6Éli4aô.

§2'- 
^t 

À,.,:aádó Pú§lis ú@t@dú 6 in no L d. § l. óclq & Élid d. môdo r
losihiliE o @ ô. pôprLrlq d.v.ndo d Éliadx. u M ütr Ê rurl, â/e
ÉAioúlnÉn6 qqll.o hôúvd I!Én iü d. BpL FniciFçlo:

§3'- Á. o'mtú núUiq dd.a Ê prôtuüd3 d. ftu . pEaíiE qE qulq'5 dô
póh, bd.pcIda'fuE d. i,tÉck, rê!tr .fu À p.opctLr . stio. o D€ ..
luil6ú. p6 ú.io .L dliid ê n'36!ô.! . 9r@6ú dô Pods Póbli.ô, d.vado r'6
úi d.çô6 3.ts r.lcau.<L@r. F!D@.li&r,

Âit l2! - Sào $6cgüdos.oi üsuirioi d!..!!,içe Éàli6 d. !.,r€eÉúo hôsi@:

^rt 
l-.' - O D.Ddt.j16lo (DMSB).l.hoFrl 6 R.3iMDto Irrdo @ u p.E d. 30

(Fin,l)dir..!ô.p.i@irr.uir.ôrdi,irdodtm,rrh.io.h iúr!l!6to,ÚlÚd@
hoÍloloSrdo Flo Ex.srivo Mllrnci!61.

süDsEçÀo rr
DoDEp RTAMtI{ro MrrNlctpAl, Da s^}E MENTo EÁsrco

^.t- 
ló' - o,nÍ'd. o Erêríiw Muici!.l o à@icio d.. nivid,rlê ..l,ni,i*rrivÁ &

ÉsúLarô, ituluiv. 63eiz{r§, . d. fi&.liaç.o dd saiçG dê úffi.o bLi@.

ÂrL l7" - A! üvútrdê dEiri!§úivÚ c cônt§L lrEiitio, 6!..lizçto dô! r.Íviço.
Ébli.or & §,aí6to bá.i@ ts& ecido. p.lo D.pdt turo Múicipâl &
S.tÉÚ6to AGico (DMSBI qu. Hi ..i.dô p.lo EraúiE Mmi.ip.l. Do ,nzo d. óO
(6ê.3â!r diú) +ó. r P.rütisdo d6n lêi

,{.t lr - o d4í.io rtô DcFrl'IrÉto MuidFl d. s{Eâeâro Bário illndcra 6

l - Ttut!.ra*ir. t .triêi&&, !üblici.tlda c.ldi<hd. c objctivi.M. {i.! d.ciiôa

^rt. 
t9" ' s,o ói.rivd do D.P3n ,kto:

I Coú6iÀsúto dc ss.liBitdt Ê dcvdÊr ! dli p..Jiàd6. qúi! pod@ sú sj.il4,
io3 rêdoi d6t Li do .ql íltlllrlmto ê d.rrís non r ,plidvÊis;

.) À i!Í(Ntç,1ê d. irrâ6* iódividEl ou @l.tivo el,r! s t4jêt pr.'rdos;

b) Ác e8ul.úar6 G l[ nudr É.aico6 dÉ peí!çto dos i.Ívtçoj ,Í6lado!;

c) 
^ 

Ellrórioc Efufrr!6 d. lnoúo eúro . .Íúi.çao ô rrBls(& ih. r..vicd .dir.do6
!.lc óÍ816 tait&io6 c.nDcr.rlls . f,lqliadd.q

\- ! Único - O dGr|l! [o dc 6à.sÉ p.L pÉücjo @ diqGiÉo d. 6dka. d. molmto
blrico ob..Íflrá Dod.io i!úrtuldô @ .píwid., fÉlo. ór8lor Emi4.i. .tc r.EtlEto.
!.pei.tlHlê o D.Í-rúoro d. Corrolê S$iüio, c itcvlna:

I - Erplkit!, & fo.u cbn ê oüjáivr o. @iço. . oorlo. a.sA6 c.ür..rú . B
r..ÍEiic El&.. .d6m! d.[aidô. p.rr .êsu]úar.do, risd,o o p.rt iro .tstdiEaro
. ô .úlDlc dil!|o d. 5âlttio fn li c

It . Codã ;úüúçõêr ,à* . ga,ara. d. &q !ÍÍ!su. § cdr|uirrô,rs, .m
cryriuàúo .s diQo.to. ,o &Ei.o ,, ô .!! 5!, do Á!.so do D.sao F.dc..l d J.at0, d!
4 d. di, & 2!Ol;

rtr - Ar6dE u ditp4l.. n r lcí.6.ffiirE1 E $* ís oóÍed.

sEçÃo ür
DO §Í§TEMA MI,..{Icl}^[ DE §ÀNE MENT'O BÁsICO

AiL 13' - O .ií.d Meicip.t d. C6r,olo iro S.,r.!Éio Dtri@. 6ad6rdo F&)
Irt!Êto MuúiciF.t ê cô6pô6to d6 r.guiÃr6 orsú,rmo.:

I - Sd!l&i.' MuiciFi3 cm rú.çao óír1 rl@ lliü s i.!.ülrúto bÁsiêo.

II - D.p.tEat6ro MúnoiFl d. Seêle6ro Bá.i6, aj. qi.ç!o é d.fddr É.t lci.

IU . ?revcilit . í@dôú o .hro .t! Dodú @nôúi.!, ú{rvú . §orr.rao.ir do. ó.Aã!.
iÀtlarúE .!o .ir.§n!;
IV - D3fuiÍ lnjftt qu. s*gtla úrto o lquiliàfio ccooôa|ico . fin .@to do! corE ts
c.@. nrodi.id.d! t ritui., {!.tr-L tl!.6is qE ildll,a r .ôciaei. c cicá.i! do.
5..,.içoa . qtr panion ! aopi.alo t@i.l d6 t&ú6 d. prodüüyidld..

| Úni.ú - Po. d..iiãô do Fr.Írri6 Muicip.J o DMsa pod.rt ÉdEr outo non qr
sighâ $rôlidoê ô. prspó.rúÉ ê .bj.liíôr dlJú hi

^rL 
20ê - O DMSB ldilrrt ,oft0â3 rcbtive a din oiôêl r&tric.§, .cúnilmic.s e sociôl ! dc

píÉ§!ç!o dú Êdiç.q qu. ab.ugqío, pclo tlaos, d s.S!i.r6 r.p6tor:

I - Prdrõ.. c idic.doÍrs d. $didadc dr Dnstçlo do. *Íviçoli

Il - R.quiritG opq.cioMi! . d. maúr.nçao dos !i!r@;

III - As maar prcgÊsiB & .xpasa, . d. qBlid.d! dc !fliçs c G Espêúv6 Dl@sr

IV - R!AiD!, cúvru ! dwL lsriEd.6, üa .mo ot p.úedir!.rlo6 . F@ & *
Ír,Co. .!.j!i& c ,.visto:

v ' Mcdilaao, frtul!trnto ê 6htuçÃr dê *ÍviçÕ§

YI - Morirôral:@ro dc. cuíô§:

vU . ,§dia{iro dÃ .llsiaísis . .ficáci. d6 !@iços Fstaloq

VIII - P:!N & @ú. c -Ê.! sl$ d. infomrçlo. súildn . .ãtiÍlcdo;

D( - Sütrsídio. t rioriod ê Dlo reiÍório6i

X - P.d:n ! .16 .tediú.nlô .o públoo . m..!ni'r!o. d! p.!dsir6ç!o . üfoE!Éor

Xl - Mêlid.s dc codting&lcir ! d. .Ítr.rBêNiar iDclBivÉ Eiúmatoi

I - Eob.i..6 Fitrô.. ê úú!. Fri . .d.qud. prc.!.çio da ÉviçG . Fr ! Bri.t4lo

Il - Güdlir o curpri@Í. d3 .oídiçld G ,u.rrr êiü.b.id..:

§l' - À !',a . qÉ .. ÍcGr. o c.put dc§c .íiso criao qú pBr.dorÉs dô ..Íviç6
comlEiq*m er u'.lirios ., ,{ovid.íci.. ôdor.d8 @ tuÉ dÊ q!.ir!r ou d. rEctrm!.,ô..
El'dr.!.o! 3êrvisoâ oü.deádo.l.8bbçi. ffiêtin ê dtui! lêgisl.çio pcrt'n.,t i
§2. - O D(Pdleoto Múiciprl ê Sêi..rncúo A&ico <Lvqü E..bq i,for@çrô.
Fninêorêr c sc muiící.. .onclu3i66r. rrúdodo !6 !Êl!dd6 d. r-iç.ij
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pdiódiq d. l.-À i.rifú . Nrú prEçô. I,ibli6r dôr *íiçd d. uàllEro lúri@:

v - iúr..ün o tFDvry a!n.. ciúíiô. & ahtunçao <to 
'j$aú 

dIltil ô rÉpérib
Plrm d. @r- o .lo. .ií.E.. d. itrtu Drçôa ami.i. .dôrr.L. ,.1ô. !r..t .lrÍ., .b
.@içor, yiúdo o @EpriEío d.. sE! dc GS!|.çao, 6Àt6lê . IÉ.lizt+Àe

vlt - Àrtd.Í c q,i!.. rôb§ .. rú.Der o.r.d'l&úr úÉi. . úÍi!ü.ir í.Ldvú I
F!ú.!ü &. tdh6l
!,ltr - ^FÉfr, 

. @iú FÉr .@lllir,o -ü! ríodo. c pl!Ú diÍüdê og ,rrt
Éi.õ6, ElÍiu E &wiF. & rÉúr.,rrô üari6, bdE 6m fidli . q€!çao &.

l, . A F-'!ôn o.túia.im.l . . ij.ü rL lEêiottrÀe dô Ah6. tlúidFl .L
h6.!raa- @ S.6.dó BLi6 úlo úob.leiL. ú rlgúLÉrrq

. clrfrul, E
DG 

^6!BCTO6 
ECONôltlCOt lDl^t§Gttlo6

azcÃo t
D^ roLlÍIC^ Dt Crrrr^Nç^

À.r. 35'- Or ,diço. tôli6 dê l.lfuro ha.i@ ralo. .Úrallbitiüd. @óErÊ
lúu@ih r..nnd.' §pG a& Fr.ltl dãli.rr. tEr*.Co d. @b...ç. do
.dlçd dá ab.réllÉio d.lgu c 6i.ôlGro 

'.llrlrio, 
ô lir'IEa EÉrü. tÚ.Jo dâ

rêí.t6 rôlida uàeoa lnejo d. {Eue !l!üri. ú fom. ó. a.ÍiÍ!., t zs ou our.r

|P 
^ 

iúúluçao d- rrÍií.â F.çô. púbtis ô..x.. pü. s rtü d. !ú-.laro tad@
oàs'úl ..êaunrs diEtüá:

I - Fieidd. t'-..aditbtlr.Lr íuCd 5d.b rê!aiú.t5 r sú.l. Ér,ú6i
!l - ey'i'çao .b Ee &. dlIl6 c l€liLd.. .L b.ir. Ér.b B .svlai
IIt - a.t 9aô d.. lÉm r-.&lía Fll r-llàd. iio. lrúiÉlo( ol,jdivEdo o
cúFiEoto d! É! G objctiú do.úvkti

lv- i,iüiçlô dó @lm n arÃh..tó dsFrÍêiô rlê lúú:

v - ÉlpdçIô .lôr CÚ6 iEod.io. ú F..!.Co do. @iç... d Eg,ú. d. !6cith.i.i

vI - úlllnéo rdqlq.t do qd{ üÉüdo p.üo. Ê6odd6 ds miÇ..i

v! - c.li6ülo .o uD <lê rqoloai& rEdans . ê6ôi.otq, 6úDádwi. gE 6 nlv6ú
.ri8ido..b qo.lidrdÉ, @üÀúd!L. $sur..ç. u pMuçao &,t Biç6;
lX . irddto a c6cialEi. <rd D.êdrdo... Cot .@iç6.

Iv - E riFllrCo irdcvid. d. qudqu.r tlüol.r§ro, e.ntdo..ü .iÍi btt r.do do Fúnllort
po. Fí. & aulúio; a
V - ürJihpLÍrElo d6 üsrrir do ..íüço dc .b.&.im.a!o d.l8rr., do prS.rnciio ds
tiri&r, pó. lêí rib fo!ídmE no.jfi6do, lslrtrrlo cn co,Ê r' dirDqiid.. dlr lci.

§!' - .{ idetupÍro ôú . r!.EiCo à forD..i6ro ê isú po. ir.diílFl&Ei. r
..Lb..LcioÀlô & §id4 r iúriüiçô.r !à-rdü'ri . d. iltalr{lo coláir dc p.'t6 c r
u$aÍio mrid.fti.I dê h.hr.!âd.r, búGfici&b.rc t Íifi scid d.v6í oà.d...Í r pÉzo. ê
cÍirlnior. qu. prB.Ít .ír cooô:çõ.r Ehiorl d. ri..rrê!çlo dr íódc d!5 per.roar üingidl!-

clrfn .otll
DAS 

'IREIAIZES 
?AXA O DE'ANTAMIS{TO MI'NIOIAÍ DE

sÀ\EÁÀrENro rÁsrco E Frsc^ItaÇÀo Ix)§ sÊRvlço6
sEC,Io r

DOS OBJEIIYOS DO DEPTATAII{Ei{II) MUI{ICI" L DE SÀNEANII§TO
BÁslco. DM§B

l2.- g. &qq & Foddirrr& Fnraô ú.tdúi.lo.6 b.- 6 t.íirddq.t @És Vl - CoGl6.. a !.!..fq dc drto.tCo . (b @i.ao pqit diG &, PMI|B q .to. pbBx
.+êlflc &r ár(A, in luiE s eMlil,ai'ô, hqn .db tsüE c .ednt
.,d-t{.êlt5l.E^Fl,.;

Diário Oficial dos
A prova documental d

umcrpros
os iatos munrcrpars

(Contiruo 
^o 

prónhtd págitu)



202 Ano XVll . TsÍesina (Pl) - Terça-Fêira, 24 dê Dezêmbro de 2019 . Edição MMMCMLXXVII

...Ê" k+-
s' {tr, "-o
9r-o-

\-

PREFEITURA MUNICIPAL DO
MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ
c.m.ll : pmmorÍodoch.pau@hôlmtll-côm

/trr. a6t - ô Frí.do.Ê d. Êiao paDuq d. Eó hado d.vrao ftÍlE D
-D.+drÉ.dô d. C@EoL SotdÍlo lo to. o .ldd . i!.hD..ô- !E&i.. Fr o
d-@do ô E . .dtlr.d..
t Úúi@ - Idõ. -Er ó ôda. ht E ça- . aE -,ú! o c+ú tq*!ó
Feüd&. F @Fú @ Fdtddi. 6tÊdó F. ad -who õ L.E
Eeij...{[i9@ob.

!l - Uiüa.5 d. li..Co pldirl & Groro F. ..rF.E6io oqiü& <t dÊ! i!$vá E!
Í!úiEr,ao . éd8tEato jElo - FEô.b & EÍiçoi

Vrn - I5ê@ ô. àe.in Eiúrid ifúü.6L ú vi. Ébli., ó lül@ t lÀc o
.a ç.:qÉ ario lcl ÉDli.o .rr !çiv.d., lit t nr ([t9ôdç& hrd.qtd. ro .olo otl @
co.Da d. a$lr E o d.vtdo Ea.ú.4:o;

IV - rrc@D d. ass püwi.n .'o d. ..Iúo r& alcr&ko d. rrÊlíià
irEúp.ú.d B tE .&ía.r d! crtooElllo rDitbioi
V - Ua.raô F.di.i. êLdàdú & tr- @ d. ÉaDlo ú tttÊdE r.d- rôblia;

D( - /r..Gr o BrÉni6 rúÁi.ip.l d .çô- rdrdú I rdo rb Eai.d aL
ffiH.Lq G toddaE |?GE vl - DipodCo.h..Eitidã ib EJôE.Álih..lúi.ili.E r-r t 6L.. E P.rdq a

rb Êi,u(. o, o qE lqE .iEo lol d.di'ú I Élô fo.t ód diú o t-&io.
ll'. C@e.ló.. ú .ó,id..L. d. r.EuL(& .h. r.r*ó .b ÉnÉlo tíio .
torãFútao . r 6Eçaô dê aigrtr Fn .8 .!tlo dd otúa c rlo. Evioa . Fn
dírr.óDiíidrrro.b -hddio. vtt - Di{..içlô & n*!§ ó§dc dê $dçr.Í 6.Dad., Edldd.ô .D Dlq 6,

qu.lqG ldl rlo sbriz&. Fd§r!t,@r., ü. rablic., rEtE Éblr.ú o FrEdo.i
o!Ú dt!., &ú ,t yatz.a pôçd . .aiôt a ÚÚiir . ,r?..dú &ú i!.

t - O-Úü .lo -8 . cvi{o+ .ü íÉrrdrd. rlCàÉ Fô o rbdiúolÔ ri! .6
t8i,.da ô ú çni4dô.d.qn d. u rlqurdú -iltld..dl6l.i
tr - A!§.t Ído D.?íse S-rlü..do F-dE Ô .'i.ú beÍraa.. !6atiú
Fn.d.ô- ó. .t h-r io.livi.ü.i.. @lt irq

tr'- A údâqCo G?út&.., d. tibrd. qE ra@ hÊ!a& D F.dtdo. do Éviço o D
ó.tIô Elaliàdd D@itia - uD&io. {r!do orÁ^L oàlã Frz. rÉtsl F- 6lttCo
d. iEqurr.id.d., ôaút . qd Éb.r . &rpor& dr ôúo&, E Fjulã .b dú..
ó.dida L8.i.. ô ip.içao.Ld.a .6tdEat .E .ro.l i!Ít6EútDt.lo r6üso
ÉDücq . t rc.ir!. o. a rddG Ébllca

CAITIIJIá Il/
DG Dln!ÍroE a o!üc çôE! Doa ugrÁttoa

D( ' hrrErçao a .â .t .to, d. ftr .ií.oÁri.r, & n ltbd dod{íiq. o iL ot.ú
di8d a çrLFá bc.l Ébli6 6 Fiyio Eb.ú. bluiE @ larB Fn'Fio, ou r
.doCo ü iEiE ç& o@ fod Cê rr..ii!,çro frl d.. ,r.Id!6 e.vê & diAroiürú
do lie*iÍio. ,.lo 6.'rô rov-úreÉhl:^rt 

aa'- 56 F!i!&. do di?dlo E lâ Éaãrl !'8.0?4, .rÊ t! dê ÊLdo óc 199), ,aô
rliÍild <lo. s&i.. .a..iu d D.rêd.l ód @iro. .b r.árcÍo ba.i6:

X - CEtEiDç& .b ii6r Ébrio d. .bqr!d@ óc tu.t .vá t c t!!ãúq& dc
qEú ní.. d!. iú!.çao Fldnr @ !6 qlahE qrro âi.i<,:

Itr .lêodÊ, ú inna*i.. ..hirirt dv.., ô. ó!.i!ô.. . úô. ib. F!í.ddg iL gaiçC
co. úáo E iúar.r.., incrrti!! c.tÍúel, 6ütdd.ôr bd.vid.Í.

rv - Tq tEe . üÂ'E rô.. ..ür!. Frl.Co do. Evtco., ld'rdv. ú Foôdd.t Ftô
rlgü.dor . & o'.úr. ú...!irn!. . fffi <L colnd. chl d. &do (b. ãah6;

12. . X,rró!lt..f FL. :!C!aõá qú6 F. qEIqÉ E do ú tu.tri ffi p6 s
!4d.. .{ d.L, rc ü.ú.ôôi.r.

\, - hnldDr & 6dt . . rnia!.tu ÉUkr . ü. ,aüüoa t-rirdd D.lo EloüE
Mu!üFl Ê &Ílc r&r'ttir.. d. odra Éd.õE ô 6ú. .t 66t!r. .od.l lb lcaao

Ârt il9 - 
^r 

irlrtóê Fúi.ls D rr. 4t irrt r-i di.cirlbd., aô. Í.gul6útô. .
úrr'r. .dslli.Edw d. EtnLCo ód. datút Élo d.rd6..d.. ô !âv.., 8nvG. o

8rÍL.núl kvúd.6 06r.:

vI - Fi..dli, prÉE..*rE, 6@ cir.dlD . !d&b, .. dvu.d.. ô FBndG dd
Evtro. ê ..rraô ô Prddvú ILlt lidD.l

I - 

^ 
iár.íridldc do üno, .fcdyo o! Ft@.i.li

tr - 
^! 

.iroEd8i.r .I@.Di.. q .Brrur.:
EI - O. úr...d6!4 & iiÊ.tor;ar! a7- Cddn@ úir4&. dd !&lrlo. .8 o. ê ,ol6d.L do. rror.i6úiô+

liüll6 do &ohlo ôrtr q rútlddÚ . qúr$E dtulo .lô ioó!d. H.:r'rô. do.
Ealrú & s-eao U.i6:
r - ôair ! tú @.lr - dlDatr6.. lcaiÀ o. ttadffi
düriÊrrr'E d. nacLCo &. .a ço+

! l'- Coúdndü droÚ{eü..t6uers Fn o iÃiÍ*

.) PlEr.d. wiEÍ q, úaú r @t qubiu óEú do flio @ oôitlao;

!?- Coúlii'6 drãú.j*.tÍ.v&ré púr o iÀÊ.ld:

r - R!i!.idà.n @ Fí1i.. E @@áitrtárto .b itrfDçõ.{

tr - Prc.úr ilfclorsõ.. iovt'ídia, rltÉú iLd6 taoicú o d@.ü.i

Itr - hdit ho!.t d.. §s.lizddt @ ú@ rL virtori. oo fi.qliãçloi

l - TE tú rí!..aarir.ú rrüCo a t rilia§-ao rlE ÉÍYi o..L EaEoto Hd@. .o
(r,qítÍr.úro do. códjid ê DoúÍr .pücav.i.:

lI - Z.l! E r. Fú.a& ú $.lírb . d. br.rriôd. dó ü- Élüaó F Édô .b.
qü.ir U- E& Fúd{ o .!iFÍ ÍI - Td o unti., .i. B.do .{'áiE ê .óúpíoe.doi

ry - t ú - e,ide.o do Fú.d.. . do ,r.dd6 - -ú.i. iriaúridri- ú
FúCo&. E l(.. & qt- Eü. @rd.Ã.oi
v - cuEp!ü q códia6 & rst6 @i.tD.lr 6lrÀn . Í!d.tb, rddE I $E!aÉ6id.il+ di6áça- ó - E tb. quiFlÚb tauio .h.e Fl8 

-i{.. 
.t b) C@!ic.da lr! !úso ürbü oF.n dd(b Ého@o al. d.,!guüí,Io. ll.6liz.Cô

.oli. dúr&i- & .tnrçÀa d.h.dorr dü int.Éa;
l/l - &EE, Ea LlnDâtio ilo Frr.b. - ü!raâ- ô i!ó6t ô a Fql..lrt. d
&,aio à rü.. rôüd ô .bú.derD d. fru. d.6l- d. ra6. E bt iorl!
dedd d* kiç.r! E irs d-t l.i.á. i|!lôq

s vE - rtúd-. dl . qiablÉ.d.. F&. .b.. q!., ú!a o haü?*t , dE -ir.Lra- do drE púlaid &.r-do t..i.ot

Vtll - BÀEirL ô É ô F!-dc. .lo. ..ór- !.ld I t ..t(.- tiluE dri. dobÁnl F. iq.aa- ÉLdú.dú r dü..C. r!o. -üaú d&úd. .Eó Úid!
otüq.b o.iedrô r Fitdd.da
D( - Udli- st6 . dr .tdddrôe 6 Elk- @l€.1o. a E.'Tir:-,
al!Édo óãratli- . r b.d.+.do dd .q!irc.c. . b..Lr6..r
X - Ç6É sri.cr- odd* ô. @dlaa- d. B e ô G{r.C. do. t úÉt it
.I F!rd.d.d. c â.ih:

[I - Sã o irÉe Fi!úb G r f.llt @Eáiô alo Fúvsr co.qtÉtcb Fva Ftr .
F!.t Éo d. ãvt ú dr i!Er.ô!úrd o Fn . rúdc ÉUi.;

Iv - Ooi..ao @ ô.!o ôo F..!dú u .d€r& d. Edü.. o D d.odür-to d.
-lÊnr§& .Io rslio ç. podÃiu diLr . .iMíao & i!ÍnÊ&.

E - n!r@d6 r.an daüib ÉLrtE E -aiad d. -Én* t.do - tu !D&i., o
-d&leác ra dear- tddlq a roúól d. lqC. & qEr É FlFrdd4 dbt- ô
.t6ttio 6il, r-.!É . s.r$E t|rrro 6 u.rúüldd

c^ttrut, v - D^l lNrr^Côta

w - DdEí rL mEi* d. idi.lo, .. 9Í!.rdoÍ d. Eviao 6 - aL d! rctd.iao ê
í.alizçao. @tüt iB óê u Éc@biüd.d. qu @loq[d d riE ..dd. @ . vid!
d. làÉid d. D.gn{io.to ettn ê rÚ iÍlrrdhtura

V - ÍÉ . iúrrê coqla.dd t .E Iúr . F.r.Co do .rrlço ou rr.. ilnEúrtÍr.
@ ,.tr ü l.úd. Éóliài

Aa lr - Sa FEjlfD d- déu! dlt doa.' dr. Lri . d.. ÚÚ ir. F.rE
lddía.-! s -a!irl- @!t d! ..ddre be.iôr &. ldiot d.dq d
Dora.i.i. &. Eaiçú:

VI - Dêir dc ü..dÉ dc 6(ú r!itBú.. aisàEir !úút'v.r . roÉác.aa.. tb F!...d6
do úviço @ d. tlEli..cl;

r - rÀi-roea. d. ${rqE E do u i!a.Lça- .b. .ldú. pôbUoo. ô o@ro vll . 
^dulr6ú 

d iúrdir D lidÍ{ar.n! cfr o iúÀttuo & ohÍ ',lúr@ !. E dhro do

ú - vld.rb @ Eúrdr d. litlaú-or .r. ttôhd.r ü u,ao o ó. l&. d. -tú!rô dô
fo"riEro d. rsú d. lia.Cô F.did:

vItr - ldic.r $,.hs hAr{& Fri.b ,ô it a8 düdl! r ei8üd. d. rD.did.. dÊ

(Condnuo nt p.ónn páglno)

www.diariofi cialdosrlirunicipios. org
A dilulgação ürtual dos [tos municipais
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^ra 
Sl' - O r.siB..tD intlmo do DM§B pod.r! 5.. rlL.sdo ú'rwí5 dê t!.oluçô.s

rÉr iÂtrE! & .[tmdim.d. 
'doriair, 

r.loprs $. 6rjült d. . 'E slidâd! d!.d!qüAôc!
ré.njcs.. 3.!do ü dl.(!a{cs submctid!.r à lllific.Ç:o do Podlt Frêc1úivo.

^r! 
52' - ? q.cüúvo Mlllicipal dlvcrt sitt.m{izar t! iofotDrçõc. con§lrrl.! !o PMSB

d! aotu ! r.m.h t.Íccsdo d.5 nc1!3 c I t êviL rndjzr§Iô d!. dralor t!Í.dq ú.vé6
d. un bsnco dc iÀÍorürç&r, podtído prlr te!§ .rpiür 6 rlor Í}êcarsirio! à $!

Árt S3'- E qürôú ús tol:c 6 E$ úiúls.+ecifico., t! btifâ! ttlúilri !o§,ãviaiôe
dc lluâ c asiplo§ rJÍtari6 podrÍio raí.ÍEljüdldo1e!âiÍLtlE! 9dc hdic.! d! corn{ao
llaoÍlra.

\- e* sr - o *;"ipi, d.rsl idit i .r ,olÍliB dê briôrà ! d.§.ii ostd dâ.iú.ô.
t FrsriÉo do! !€Ír,iror Éblicd & lrr.roc.b ê .r. Fst hÉo.

^ú 
5§ - 

^d 
r c.mpkà .d.ptr§lo ar t i! FcdrÍd! ú' 11.445m . í' 12.105,i10,

çotrrid.ü-6.á o. iDr&uã.Írtcr úm{iyd ê r.8ule.nlÀe. do 3êlol dc sararmaaio b&icô
oô !r! vigênciâ, m m'dcípio, ê q!ê sôjarn coripãú.ir co61 6 p(lccilo! d.rb Li

AIL 5ú' - O Pod.. EIcc{tvô .úü.rá I C&§ dÊ Y{Édot.. Projcto da Lcl .'pcaíto
.a.i!dô qêdilô .ir.ciál p3r ô fsdo Müni!:p.l d. SâÀ..m.,$o BLi.o. Lei n" 8.ó63/93 c processo de inexi

§3' - 
^! 

pelid.dc§ .plicáv.n is i!nsÉ€6 d.s.Íilrs n 5! l..i !.'L dÉtuid&r c3 d.crêlô

TTTUI' IU . DA§ DI§POSIçÕIS TTNIS E IX.ANSITÔf,IAS

^í. 
gr - Ai rçõ.! Fo!o* no PMSB, @ Í,r iIllhliçio btrl !ãro côúr.t'bilizadlt

oú ot ôrp.d6 frlDc.ito. nonn.tiv6 pEvicô. osr C6íituiÉ6 Fdal, Eí duí c u
t2i OrgiDic. MuÀici!.|, itl3va. d€ âdequasão do PPÀ dr LDO . ll)A.

PÊÊito MuÂicíp.t

EXTRATO DO CONTRATO

PÂRTES: Regine Póprio de Previdêrcia §ocial de Matias Olímpio'

por meio do Gerente Exetutivo do Matias Olimpio ' PREV c a cnpresa

Asronp Ltda, com objeto dc Constitui o presente contrato de prcstaçÀo de

serviç,x de contabilidade Pública, na Contrstaçâo de profissioml Técnico

Esp€cializâdo, na área de contabilidadr Pública a nivel municipal, na área

conúbil, documentação web,aÍcxo r relatórios da lei 101200, envio de

guias de rcmlhimenro do GRPP, bem cooo dâs obrigaSes decontntcs de

etaborção de bilâlcetB mensais clno tsÍlbéÍn pÍestâção de co a atruais

çonsolidsdas (Balanço Geral), do Podcr Lcgislaüvo de Matias Olimpio,

confomc as csp€ciÍicsçõ€s constüttss n€s& pmjeto básico c scus arExos.

DATÀ DE ÁSSINÁTURÁ I§ DE AGO§TO DE 2OI9 DOTÂÇÂO

ORçAMENTÁRIÂ: TÂXÂ D3 ADMIM§TRAçÀO DO RPPü

vAtoR MEN§AL: R$ 4.000,m, PRÂZO DE UGTNCIA: 12 (doze)

MESF§. BA§E LEGAL: aí. 25, inciso tÍ c/c aa 13, incisos III e VI da

Olimpio. ASSIN Gerelte

n" 002/2019 FORO: Matias

do Maías Ollmpio - PREV.

Rubens Soares Penin

ffiffi,

§ Údco. O Poder &.qrrivo Múki!3l pronov.Íá !s rdlqllaç&§ . rdrplrçõ6 n.c6§&iú,
u iu. sEurE orgeDicr ê loSisricr, visÀdo ,,üD!,.í.r 6diçE ! d. clsp.iscnto da
esEbclclido na lcgishçio do $roÍ & §.n imcÃtr tdiic!, Finci9llm(rt1c qu3nto 3os

ilsEuoro6 (nqm!ovo6, lirúi.rsi b.iii! . .(únok!.), pl&6, EÉpôÉü:li&dê. dos

8eredoÍd ê do po&r pi6li.o É ,íribiçô.s ds PolÍtics Utlio)d & icríó:x Sólidoc, c rind.,
retere,ú. a! c,oidiÉ.s d. viD.ühdô ilo P!áSB o fillmiMcnto do tao. iL tul..mnto
hisico od(mê Dc.Írto Fd.Ídl n' 7: l7110.

ÀÍt !81 - Fic! o !od.Í Er.(rrtivo rtltüi?do r iffdnir m.dirtr3 dr rrutÍ8à.ia eo iiuÉ.s
$e r,0.$6 lráu r cdtinúidld. d qu.liLd. d. ,n t Co d. ..Íriç{6 Ébiio6 d.

s0raÜncÍllo bdsic! oü iniftnl. ri&o Plra vidú hün rri ar pn a ródc publhr
Ídlaiolrdo âcÉ roômoí

Art 6l' - Esr t i qlts cín ígoÍ ÍÂ dsb d. $r !übli.ádo,.ado rw(8ads u disposiçõcs
qür lh! frÊ!ú coEEári.. c irEEptdrlir.

ÀÍt §7 - Âpli:!Gs. .snjlltrllnaE or pft.ciao! cÁrrbclEcihi tro DÉEto &
R.Sulâmatt ção dr Lri Fdçr.I o" I 1,44Jru7, Dc.Íúo Fêdcnl n" 7r 17,/10, e D ki F.dcÍ.l
n" 12.305/10, .m c@dffilâridádc ro 6rrb.lêcido nàrb lei.

G{bbct do }rádto mi.ip.l d. Morro do Ci.pé{ & }irut .e t l! di.. ü nà d!
d.ultrtbm do .n0 d. doir tr!0 c d.z.Dove. (06.12.201,

-/z*7- 4l,{artol Houiqur Foú Rchdo

ffiB
ESTADO OO PIAU
FUNDO §E PiEVIDENCLT PROPR'O TUT{ICIPAL
Ptçr. 8ao llgll.1 l0l - CEXTRO
CNPJ: 3a$r5,9zír000l-az
cEP. Gar 60{m - rlnÀs oL,IPlo - Ptaur

EXTRÂTO DO CONTRÁTO

Diário Oficial dos unicípios
Aprova documental dos atos municipais

Edição MMMCMD«V||

PREFEITURA MUNICIPAL DO
iTORRO DO CHAPÉU DO PIAUí
ê-mall: p]trmôrÍôdochapou@hoamall.com

:. { Útico tu mcdids de tocÍBtuir ô $r blt .dc Íligp vigerüfo !c F2o dlt Íúhsdo
e s6Ílo €ôb.bci(h ooDforoc t g[eidrdê dr c.d8 litúÉo ô Éo tryo 0cc6{rh pdt
§.!Á-lr5 s*iafitoriroÀtr.

ÀÉ 5f - O Podlr Ex.cúi\ó rlguhDàbÍá ê'h lei no pnzo & Í) (noftlb)diii . púlir dâ
su. promulg4io.

^ú 
6lr - O C!§dlo MrEiçiprl & Slsr.eôb Btsbo d.r,.rl sGÍ catutllrrdo Dclo

Ercarliw Mrniciprl no prao coCrimo de 90 (novÊírh) d;&s s pltir dr Foln grÉ d.stÂ
L.i.

ESTÂOO OO Pl^ul
FUNDO OE PREVIOE'ICIA PROPRO XUXICIPÀL
Prç.. Sio ligud í0í - CEtflRO
CNPJ: 3,1,6!!.921t000í{2
cEP, 6(í50{00 - rÂrla§ oI Plo-fl ul

PÁRT8al: R.Eiúr Própáo dc PrGvldêr.ir So.ial d. Mi&! Olímpio, po.

meio do Cre!ütc Exêcurivo do Mstis Olirlpio - PREV c a empllsô

MIRÁNDA ASSOCIADOS - LIDÁ" CNPJ; 18.81ó.149/000I-09 com

objero dê Congiui o presÊntr contrato de pEstâção de scrviços, na

Cooüsrsçâo de pmfissionâl TécÍico erFciâlizâdo, ns árca . nív€l úuÍricipsl,
nâ claboráÉa c nâ transmissâo da folha dê pâgârnento do siíema ságrB-

folh6, ságrÊc.rtá5il, do.umetÍação !veb, rn.xo ê lcbúios dr lei 101/2()0,

eívio dc guias dc recolhimdrlo ô GRPP, b€m cooo ds3 obrigrçõca

decoÍrêotrs de elabomÉo dâs folha! de pagamêrúoq do Maris Ollnpio -
PREV da Matias Olimpio, confoEe as esp.ciÍcaçõcs coIlst rotê nc§e

projao básico e seus anexos.

DATA DE ASSINÂTUTÂ I{ DE AGOSTO DE 2OT9 DOIÁÇÃO
ORçAMENTÁRIA: TAXÂ DE ADMTNISTR^ÇÃO DO RPPS,

VALOX MENSAL: RS 2.000,00 (DOIS MIL REAIS) PR ZO DE
vlGtNCtÂ: 12 (de.) MESXS, BA§E LEGÀL! arr. 25, incisô II dc áÉ
ll. incisos lll e Vl da Lei n't.66lDl e processo de inexigibilidadc nô

003n019 FORO: Maliâs Olímpio, ÁSSINATURÁS: 6_ereotê E»fovo do

MâtiÀ. Olimpio- PREV. Rubens Soores Pereira. Íí? >-.-. l.--'--


